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APELAÇÃO.  SEGURO  DPVAT.  CONDUTOR/VÍTIMA  SEM 
HABILITAÇÃO.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA. 
INDIFERENÇA PARA EFEITO DE PAGAMENTO DO SEGURO. 
INTELIGÊNCIA DO ART.  5º,  DA LEI  Nº  6.194/74.  ANULAÇÃO 
DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. 

A teor do que dispõe o art. 5º, da Lei nº 6.194/74, “o pagamento da 
indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do 
dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja 
ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade 
do segurado”. A leitura do texto da lei deixa transparecer que o 
pagamento independe da existência de culpa,  sendo suficiente a 
prova do acidente e do dano dele decorrente, não havendo que se 
cogitar de culpa da vítima ou de sua inabilitação. Sobre o tema, o 
TJMG  já  decidiu  que “a  infração  administrativa,  condução  de 
motocicleta sem habilitação, não obsta o pagamento da indenização 
do seguro DPVAT”.1 Provimento do recurso para anular a sentença.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  à  unanimidade,  dar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 68.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
1 TJMG - AC 10338120054774001 MG – Rel. Des. Saldanha da Fonseca – 12ª C. Cível – j. 05/06/2013 – DJ 14/06/2013.



improcedente o pedido formulado na ação de cobrança de seguro DPVAT proposta por 
Severino Acelino da Silva em desfavor da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro 
Obrigatório DPVAT.

Na  sentença,  o  magistrado  registrou  que  o  fato  da  vítima  está 
conduzindo  motocicleta  sem  a  devida  habilitação  desautoriza  o  pagamento  da 
indenização, eis que,  “[…] não pode alguém partindo-se de uma posição de ilicitude 
pleitear um direito em face de um acontecimento que a ilicitude em questão propicia 
cada vez mais [...]”.

Inconformado, recorre o autor aduzindo que a legislação aplicada à 
espécie  não reclama,  para  efeito  de pagamento da indenização,  que o condutor/vítima 
possua carteira de habilitação. 

Acrescenta que “[…] não se confunde falta de habilitação legal com 
habilitação  de  fato,  onde  a  Lei  do  DPVAT  que,  repita-se,  “ESPECIAL”,  foi  criada 
justamente para indenizar vítimas de acidentes de trânsito, sejam elas culpadas ou não, 
sem identificação e até mesmo com seguros não realizados. Contudo, ainda assim, a 
norma determina que as seguradoras devam pagar as indenizações”.

Ao  final,  pede  o  provimento  do  recurso  para  fins  de  anular  a 
sentença, determinando-se o retorno dos autos ao primeiro grau, a fim de que seja dado 
seguimento ao feito.

Contrarrazões  defendendo  a  tese  sustentada  na  sentença, 
reafirmando  que  não  há  cobertura  do  seguro  DPVAT,  vez  que  incorre  em  conduta 
manifestamente ilícita. Ao final, pede o desprovimento do recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 178 do CPC/2015.

É o relato do que revela essencial. 

VOTO

A controvérsia devolvida ao colegiado reside em definir se o fato do 
condutor da motocicleta não possuir habilitação impede o pagamento do seguro DPVAT. 
A resposta me parece ser negativa.

A teor do que dispõe o art. 5º, da Lei nº 6.194/74,  “o pagamento da 
indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, 
independentemente da existência de culpa,  haja ou não resseguro, abolida qualquer 
franquia de responsabilidade do segurado”.



A  leitura  do  texto  da  lei  deixa  transparecer  que  o  pagamento 
independe da existência de culpa, sendo suficiente a prova do acidente e do dano dele 
decorrente, não havendo que se cogitar de culpa da vítima ou de sua inabilitação.

Sobre o tema, o TJMG já decidiu que a  “a infração administrativa, 
condução de motocicleta sem habilitação, não obsta o pagamento da indenização do 
seguro DPVAT”. (TJMG - AC 10338120054774001 MG – Rel. Des. Saldanha da Fonseca – 
12ª C. Cível – j. 05/06/2013 – DJ 14/06/2013).

Para além disso, observe-se que houve o pagamento administrativo 
de  um  determinado  montante  da  indenização  pela  seguradora  demandada,  o  que  já 
demonstra, por si só, que não há óbice ao recebimento do prêmio nestes casos. Tal fato, 
aliás, é incompatível com as argumentações postas nas contrarrazões.

Expostas estas considerações, dou provimento ao recurso para anular 
a sentença e determinar o retorno dos autos ao primeiro grau, a fim de que o feito retorne 
seu trâmite regular, eis que ainda depende de dilação probatória, notadamente a prova do 
grau de incapacidade que supostamente acometeu o autor. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  à unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de abril de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


